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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ANGEL WALTER KUAJARA ARANDIA
AGRAVANTE : CLAUDIO KRAHE
ADVOGADOS : THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S) - RS051519

ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E 
OUTRO(S) - DF018136
TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833
MAURO DE AZEVEDO MENEZES E OUTRO(S) - 
DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 
DF046620

AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO 
EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO.  ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. NATUREZA TRANSITÓRIA. NÃO 
INCLUSÃO. PRECEDENTES.
1. De fato, o entendimento do acórdão recorrido encontra-se em 
dissonância com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
que o adicional de insalubridade, por se tratar de vantagem pecuniária 
não permanente, deve ser excluída da base de cálculo da conversão da 
licença-prêmio em pecúnia. 
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AGRÁRIA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO 
EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO.  ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. NATUREZA TRANSITÓRIA. NÃO 
INCLUSÃO. PRECEDENTES.
1. De fato, o entendimento do acórdão recorrido encontra-se em 
dissonância com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
que o adicional de insalubridade, por se tratar de vantagem pecuniária 
não permanente, deve ser excluída da base de cálculo da conversão da 
licença-prêmio em pecúnia. 
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Trata-se de agravo interno interposto por Angel Walter Kuajara 
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Arandia e outros contra decisão de fls. 494-398 de minha lavra que deu 

parcial provimento ao recurso especial da União, a fim de que, em sede 

de cumprimento de sentença, seja excluído o adicional de insalubridade 

da base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia.

Os agravantes, em suas razões, argumentam que "deve ser 

reformada a tese acolhida na decisão monocrática que proveu os apelos 

das Rés, uma vez que, ao contrário do consignado, o julgado de origem 

está em consonância com a jurisprudência dessa Corte, não merecendo 

reparos". Requerem, assim, seja reconsiderada a decisão agravada, 

"desprovendo os recursos especiais do INCRA e da União, assegurando-

se, por conseguinte, a inclusão do adicional de insalubridade na base de 

cálculo da licença-prêmio convertida em pecúnia".

Impugnação às fls. 421-422.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada. Vejamos.

Cinge-se a controvérsia dos autos em definir a possibilidade de 

inclusão de rubricas, que não integram a remuneração do servidor, na 

base de cálculo da licença prêmio convertida em pecúnia.

O acórdão recorrido negou provimento ao agravo de instrumento 

da União e do INCRA ao fundamento de que, "por consistirem em 
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parcelas que compõem a remuneração do servidor, décimo-terceiro 

salário proporcional, adicional de periculosidade e o adicional de férias 

não devem ser excluídas da base de cálculo da conversão de licença-

prêmio em pecúnia".

Com efeito, em nova análise, evidencia-se que o entendimento do 

acórdão recorrido está em dissonância com a jurisprudência desta Corte 

Superior no sentido de que as rubricas que compõem a remuneração do 

servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão da 

licença-prêmio em pecúnia, excluindo-se da referida base apenas o 

adicional de insalubridade, por possuir natureza transitória. No mesmo 

sentido:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO. BASE DE CÁLCULO DA LICENÇA-
PRÊMIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
1. De fato, observo que o acórdão, a despeito da argumentação já trazida 
pela parte ora embargante, não se manifestou sobre a incidência do 
adicional de insalubridade na base de cálculo do pagamento em pecúnia 
da licença-prêmio.
2. Com efeito, a jurisprudência deste Tribunal firmou-se no sentido de 
que as rubricas que compõem a remuneração do servidor deverão ser 
incluídas na base de cálculo da conversão da licença-prêmio em 
pecúnia, devendo ser excluída da indenização o adicional de 
insalubridade, o qual possui natureza transitória.
3. Embargos de declaração acolhidos.
(EDcl no AgInt no REsp n. 2.063.615/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
11/4/2024.)
 
PROC ESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR 
PÚBLICO. LICENÇA- PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. NÃO INCLUSÃO. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o 
adicional de insalubridade não integra a remuneração do servidor, 
devendo tal rubrica ser excluída da base de cálculo da conversão da 
licença-prêmio em pecúnia" (AgInt no AREsp 1.717.278/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1º/3/2021).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.990.961/RS, relator Ministro Paulo Sérgio 
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Domingues, Primeira Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
20/12/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO REGIONAL EM SINTONIA COM O 
ENTENDIMENTO DOMINANTE DESTA CORTE. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela parte 
agravada, contra decisão singular que determinou a exclusão do 
Adicional de Insalubridade da base de cálculo da licença-prêmio a ser 
convertida em pecúnia.
III. A jurisprudência desta Corte adota como critério para cálculos dos 
valores devidos em razão da conversão em pecúnia das licenças-prêmio 
não gozadas a circunstância da rubrica integrar a remuneração do cargo 
efetivo e possuir natureza permanente, de modo que os valores 
recebidos a título de auxílio-alimentação, quando pagos em dinheiro, 
compõem a remuneração do servidor e, assim, incluem-se na base de 
cálculo. Precedentes: STJ, AgInt no AgInt no AREsp 2.227.292/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
26/06/2023; AgInt no AgInt no AREsp 2.227.292/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/06/2023; 
AgInt no REsp 2.038.360/RS, Rel. Ministro PAULO SÉRGIO 
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2023; AgInt no 
REsp 2.018.331/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/04/2023; AgInt no REsp 
2.029.722/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2023; AgInt no REsp 
1.989.285/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 18/08/2022; AgInt no REsp 1.989.160/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/08/2022; 
AgInt no AREsp 475.822/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/12/2018.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.047.202/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE 
CÁLCULO. REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. VANTAGEM NÃO PERMANENTE. 
EXCLUSÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO EM PARTE.
1. Quanto ao pagamento de licença-prêmio não usufruída, a 
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jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de que as 
rubricas que compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas 
na base de cálculo da conversão do benefício em pecúnia, dentre elas, o 
13º salário, o 1/3 constitucional de férias, o auxílio-alimentação, a 
gratificação natalina e o abono de permanência.
2. O aresto recorrido afastou-se de entendimento consolidado nesta 
Corte, segundo o qual o adicional de insalubridade, tratando-se de 
vantagem pecuniária não permanente, não integra a remuneração do 
servidor, devendo ser excluído da base de cálculo da conversão da 
licença-prêmio em pecúnia.
3. Agravo interno provido em parte.
(AgInt no AREsp n. 2.058.188/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 

Destacam-se também os seguintes julgados, em que se deu parcial 

provimento para excluir da base de cálculo da licença-prêmio o adicional 

de insalubridade: REsp n. 2.154.731/SC, Ministro Francisco Falcão, DJe 

de 15/8/2024; REsp n. 2.124.010/RS, Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 05/9/2024, dentre outros.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S) - 
DF018136
TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833
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AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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